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<!ID920697-0> DECRETO No- 4.952, DE 14 DE JANEIRO DE 2004

Promulga o Acordo entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo
dos Estados Unidos Mexicanos sobre Isen-
ção de Vistos em Passaportes Comuns, de
23 de novembro de 2000.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Governo da República Federativa do
Brasil e o Governo dos Estados Unidos Mexicanos celebraram, em
Brasília, em 23 de novembro de 2000, um Acordo sobre Isenção de
Vistos em Passaportes Comuns;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou esse Acordo
por meio do Decreto Legislativo no- 969, de 16 de dezembro de 2003;

Considerando que o Acordo entra em vigor em 7 de fe-
vereiro de 2004, nos termos do parágrafo 1o- de seu Artigo XI;

D E C R E T A :

Art. 1o- O Acordo entre o Governo da República Federativa
do Brasil e o Governo dos Estados Unidos Mexicanos sobre Isenção
de Vistos em Passaportes Comuns, firmado em Brasília, em 23 de
novembro de 2000, apenso por cópia ao presente Decreto, será exe-
cutado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2o- São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional
quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Acordo ou
que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio
nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição.

Art. 3o- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 14 de janeiro de 2004; 183o- da Independência e
116 o- da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Celso Luiz Nunes Amorim

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DOS

ESTADOS UNIDOS MEXICANOS SOBRE ISENÇÃO
DE VISTOS EM PASSAPORTES COMUNS

O Governo da República Federativa do Brasil
e
O Governo dos Estados Unidos Mexicanos
(doravante denominados “Partes”),

Desejando intensificar as relações de amizade existentes en-
tre ambos os países;

Reconhecendo a conveniência de simplificar as viagens de
nacionais de um Estado ao território do outro,

Acordam o seguinte:

ARTIGO I

Os nacionais da República Federativa do Brasil e os na-
cionais dos Estados Unidos Mexicanos, portadores de passaportes
comuns válidos, poderão entrar, permanecer e sair do território do
outro Estado, para fins de turismo, trânsito e negócios, sem a ne-
cessidade de visto.

ARTIGO II

Os nacionais a que se refere o Artigo I deste Acordo poderão
permanecer no território do outro Estado, sem a necessidade de visto,
pelo período de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de
entrada, renovável desde que a permanência total não exceda a 180
(cento e oitenta) dias no período de um ano.
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ARTIGO III
Os nacionais mencionados no Artigo I do presente Acordo

poderão entrar, permanecer e sair do território do outro Estado em
todos os portos abertos ao tráfego internacional de passageiros.

ARTIGO IV

A dispensa de visto a que se refere o presente Acordo não
exime os nacionais de ambos os Estados da obrigação de cumprir as
leis e demais disposições sobre entrada, permanência e saída de
estrangeiros no território do Estado receptor, em especial as relativas
à matéria imigratória.

ARTIGO V

As Partes reservam-se o direito de negar a entrada ou reduzir
a permanência em seu território de nacionais do outro Estado con-
siderados indesejáveis.

ARTIGO VI

O disposto neste Acordo não afetará as leis e normas internas
de ambos os Estados, concernentes ao regime de entrada, perma-
nência e saída dos nacionais estrangeiros.

ARTIGO VII

As autoridades competentes de ambas as Partes intercam-
biarão, por via diplomática, 30 (trinta) dias antes da entrada em vigor
do presente Acordo, espécimes dos documentos de viagem men-
cionados no Artigo I, com informação pormenorizada sobre suas
características e usos.

ARTIGO VIII

Caso haja modificação dos passaportes válidos, as Partes
intercambiarão, por via diplomática, espécimes de seus novos pas-
saportes, com informação pormenorizada sobre suas características e
usos, 45 (quarenta e cinco) dias antes de sua entrada em circulação.

ARTIGO IX

As autoridades competentes de ambas as Partes informar-se-
ão mutuamente, por via diplomática, com a mais breve antecipação,
sobre quaisquer mudanças nas respectivas leis e regulamentos sobre o
regime de entrada, permanência e saída dos nacionais estrangeiros
dos territórios de seus respectivos Estados.

ARTIGO X

Por motivos de segurança, ordem ou saúde públicas, cada
uma das Partes poderá suspender, total ou parcialmente, a aplicação
do presente Acordo. Tal suspensão deverá ser notificada à outra Parte,
por via diplomática, com a brevidade possível.

ARTIGO XI

1. O presente Acordo entrará em vigor 30 (trinta) dias após
a data em que o Governo da República Federativa do Brasil co-
munique ao Governo dos Estados Unidos Mexicanos o cumprimento
dos requisitos legais internos necessários para este efeito.

vitor.canto
Highlight



Nº 10, quinta-feira, 15 de janeiro de 20042 1ISSN 1677-7042

2. O presente Acordo poderá ser emendado, por escrito,
mediante entendimento mútuo entre as Partes. As emendas entrarão
em vigor nos termos do parágrafo 1 do presente Artigo.

3. Qualquer das Partes poderá denunciar o presente Acordo,
por via diplomática. Os efeitos do Acordo cessarão 90 (noventa) dias
após o recebimento da nota correspondente.

Feito e firmado em Brasília, em 23 de novembro de 2000,
em dois exemplares originais, nos idiomas português e espanhol,
sendo ambos os textos igualmente autênticos.

_______________________________
PELO GOVERNO DA REPÚBLICA

FEDERATIVA DO BRASIL
Luiz Felipe Lampreia

Ministro das Relações Exteriores

______________________________
PELO GOVERNO DOS ESTADOS

UNIDOS MEXICANOS
Jorge Eduardo Navarreta

Embaixador

<!ID920686-0> DECRETO No- 4.953, DE 14 DE JANEIRO DE 2004

Revoga o Decreto no- 55.292, de 29 de de-
zembro de 1964.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1o- Fica revogado o Decreto no- 55.292, de 29 de de-
zembro de 1964.

Art. 2o- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 14 de janeiro de 2004; 183o- da Independência e
116 o- da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Roberto Rodrigues

<!ID920687-1> DECRETO No- 4.954, DE 14 DE JANEIRO DE 2004

Aprova o Regulamento da Lei no- 6.894, de
16 de dezembro de 1980, que dispõe sobre
a inspeção e fiscalização da produção e do
comércio de fertilizantes, corretivos, ino-
culantes ou biofertilizantes destinados à
agricultura, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto na Lei no- 6.894, de 16 de dezembro de 1980,

D E C R E T A :

Art. 1o- Fica aprovado, na forma do Anexo, o Regulamento
da Lei no- 6.894, de 16 de dezembro de 1980.

Art. 2o- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3o- Ficam revogados o Decreto no- 86.955, de 18 de
fevereiro de 1982, e o inciso IV do art. 1o- do Decreto no- 99.427, de
31 de julho de 1990.

Brasília, 14 de janeiro de 2004; 183o- da Independência e
116 o- da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Roberto Rodrigues

ANEXO

REGULAMENTO DA LEI No- 6.894,
DE 16 DE DEZEMBRO DE 1980

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o- Este Regulamento estabelece as normas gerais sobre
registro, padronização, classificação, inspeção e fiscalização da pro-
dução e do comércio de fertilizantes, corretivos, inoculantes ou bio-
fertilizantes destinados à agricultura.

Art. 2o- Para os fins deste Regulamento, considera-se:

I - produção: qualquer operação de fabricação ou indus-
trialização e acondicionamento que modifique a natureza, acabamen-
to, apresentação ou finalidade do produto;

II - comércio: atividade que consiste na compra, venda, ces-
são, empréstimo ou permuta de fertilizantes, corretivos, inoculantes,
biofertilizantes e matérias-primas;

III - fertilizante: substância mineral ou orgânica, natural ou
sintética, fornecedora de um ou mais nutrientes de plantas, sendo:

a) fertilizante mineral: produto de natureza fundamentalmen-
te mineral, natural ou sintético, obtido por processo físico, químico ou
físico-químico, fornecedor de um ou mais nutrientes de plantas;

b) fertilizante orgânico: produto de natureza fundamental-
mente orgânica, obtido por processo físico, químico, físico-químico
ou bioquímico, natural ou controlado, a partir de matérias-primas de
origem industrial, urbana ou rural, vegetal ou animal, enriquecido ou
não de nutrientes minerais;

c) fertilizante mononutriente: produto que contém um só dos
macronutrientes primários;

d) fertilizante binário: produto que contém dois macronu-
trientes primários;

e) fertilizante ternário: produto que contém os três macro-
nutrientes primários;

f) fertilizante com outros macronutrientes: produto que con-
tém os macronutrientes secundários, isoladamente ou em misturas
destes, ou ainda com outros nutrientes;

g) fertilizante com micronutrientes: produto que contém mi-
cronutrientes, isoladamente ou em misturas destes, ou com outros
nutrientes;

h) fertilizante mineral simples: produto formado, fundamen-
talmente, por um composto químico, contendo um ou mais nutrientes
de plantas;

i) fertilizante mineral misto: produto resultante da mistura
física de dois ou mais fertilizantes simples, complexos ou ambos;

j) fertilizante mineral complexo: produto formado de dois ou
mais compostos químicos, resultante da reação química de seus com-
ponentes, contendo dois ou mais nutrientes;

l) fertilizante orgânico simples: produto natural de origem
vegetal ou animal, contendo um ou mais nutrientes de plantas;

m) fertilizante orgânico misto: produto de natureza orgânica,
resultante da mistura de dois ou mais fertilizantes orgânicos simples,
contendo um ou mais nutrientes de plantas;

n) fertilizante orgânico composto: produto obtido por pro-
cesso físico, químico, físico-químico ou bioquímico, natural ou con-
trolado, a partir de matéria-prima de origem industrial, urbana ou
rural, animal ou vegetal, isoladas ou misturadas, podendo ser en-
riquecido de nutrientes minerais, princípio ativo ou agente capaz de
melhorar suas características físicas, químicas ou biológicas; e

o) fertilizante organomineral: produto resultante da mistura
física ou combinação de fertilizantes minerais e orgânicos;

IV - corretivo: produto de natureza inorgânica, orgânica ou
ambas, usado para melhorar as propriedades físicas, químicas e bio-
lógicas do solo, isoladas ou cumulativamente, ou como meio para o
crescimento de plantas, não tendo em conta seu valor como fer-
tilizante, além de não produzir característica prejudicial ao solo e aos
vegetais, assim subdivido:

a) corretivo de acidez: produto que promove a correção da
acidez do solo, além de fornecer cálcio, magnésio ou ambos;

b) corretivo de alcalinidade: produto que promove a redução
da alcalinidade do solo;

c) corretivo de sodicidade: produto que promove a redução
da saturação de sódio no solo;

d) condicionador do solo: produto que promove a melhoria
das propriedades físicas, físico-químicas ou atividade biológica do
solo; e

e) substrato para plantas: produto usado como meio de cres-
cimento de plantas;

V - inoculante: produto que contém microorganismos com
atuação favorável ao crescimento de plantas, entendendo-se como:

a) suporte: material excipiente e esterilizado, livre de con-
taminantes segundo os limites estabelecidos, que acompanha os mi-
croorganismos e tem a função de suportar ou nutrir, ou ambas as
funções, o crescimento e a sobrevivência destes microorganismos,
facilitando a sua aplicação; e

b) pureza do inoculante: ausência de qualquer tipo de mi-
croorganismos que não sejam os especificados;

VI - biofertilizante: produto que contém princípio ativo ou
agente orgânico, isento de substâncias agrotóxicas, capaz de atuar,
direta ou indiretamente, sobre o todo ou parte das plantas cultivadas,
elevando a sua produtividade, sem ter em conta o seu valor hormonal
ou estimulante;

VII - matéria-prima: material destinado à obtenção direta de
fertilizantes, corretivos, inoculantes ou biofertilizantes, por processo
químico, físico ou biológico;

VIII - dose: quantidade de produto aplicado por unidade de
área ou quilograma de semente;

IX - lote: quantidade definida de produto de mesma es-
pecificação e procedência;

X - partida: quantidade de produto de uma mesma espe-
cificação constituída por vários lotes de origens distintas;

XI - produto: qualquer fertilizante, corretivo, inoculante ou
biofertilizante;

XII - produto novo: produto sem antecedentes de uso e
eficiência agronômica comprovada no País ou cujas especificações
técnicas não estejam contempladas nas disposições vigentes;

XIII - carga: material adicionado em mistura de fertilizantes,
para o ajuste de formulação, que não interfira na ação destes e pelo
qual não se ofereçam garantias em nutrientes no produto final;

XIV - nutriente: elemento essencial ou benéfico para o cres-
cimento e produção dos vegetais, assim subdividido:

a) macronutrientes primários: Nitrogênio (N), Fósforo (P),
Potássio (K), expressos nas formas de Nitrogênio (N), Pentóxido de
Fósforo (P2O5) e Óxido de Potássio (K2O);

b) macronutrientes secundários: Cálcio (Ca), Magnésio (Mg)
e Enxofre (S), expressos nas formas de Cálcio (Ca) ou Óxido de
Cálcio (CaO), Magnésio (Mg) ou Óxido de Magnésio (MgO) e En-
xofre (S); e

c) micronutrientes: Boro (B), Cloro (Cl), Cobre (Cu), Ferro
(Fe), Manganês (Mn), Molibdênio (Mo), Zinco (Zn), Cobalto (Co),
Silício (Si) e outros elementos que a pesquisa científica vier a definir,
expressos nas suas formas elementares;

XV - aditivo: qualquer substância adicionada intencionalmente
ao produto para melhorar sua ação, aplicabilidade, função, durabilidade,
estabilidade e detecção ou para facilitar o processo de produção;
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